PARECER Nº    955  , DE 2007

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei Complementar n.º 26, de 2007.


O Governador do Estado encaminhou a esta Assembléia Legislativa o Projeto de Lei Complementar n.º 26, de 2007, que tem por objetivo criar a Secretaria da Pessoa com Deficiência.


Nos termos do item 1, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno consolidado, a propositura, que tramita em regime de urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado, permaneceu em pauta no dia correspondente à 43.ª Sessão Ordinária (em 22/05/07), tendo recebido 2 emendas.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Esgotado o prazo regimental sem manifestação da Comissão de Constituição e Justiça, foi esta Deputada designada Relatora Especial para apreciar a matéria e exarar parecer em substituição ao daquele órgão técnico.


Nesta qualidade, verificamos que a propositura cuida de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, conforme preconiza o artigo 24, § 2.º, item 2 da Constituição Paulista.


Prosseguindo na análise da matéria, verificamos que a emenda n.º 1 propõe a criação de cinco cargos de Coordenador para atuar nas regiões administrativas de Bauru, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, Santos e São José do Rio Preto. A despeito dos méritos da proposta, a emenda esbarra na restrição imposta pelo artigo 24, § 5.º, item 1, que proíbe o aumento de despesa nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador, à exceção do artigo 174, §§ 1.º e 2.º (que cuidam das leis que instituem o Plano Plurianual e as Diretrizes Orçamentárias).


Por fim, a emenda n.º 2 prevê que as políticas públicas conduzidas pela nova Secretaria serão submetidas à aprovação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de Deficiência (CEAPPD). Dispõe, ainda, que a Secretaria prestará contas, quadrimestralmente, da execução dessas políticas públicas ao CEAPPD.


O Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de Deficiência (CEAPPD), criado pelo Decreto n.º 23.131, de 19 de dezembro de 1984, alterado pelo Decreto 48.878, de 17 de agosto de 2004, é órgão vinculado à Casa Civil,  com atribuição consultiva, de aconselhamento e assessoramento ao Governo do Estado nas questões da Pessoa com Deficiência, nos moldes do artigo 1.º de seu Regimento Interno. 


Assim, não nos parece viável submeter as decisões de uma Secretaria, órgão superior integrante do Poder Executivo, à aprovação e fiscalização de outro órgão de natureza consultiva, criado por ato normativo infralegal e vinculado a Secretaria diversa. 



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 26, de 2007 e contrários às emendas n.º 1 e 2.

É o nosso parecer.

a)  CÉLIA LEÃO -  RELATORA ESPECIAL

